
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.180 - SC (2014/0305290-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LORIMAR STAHNKE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
  GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AO 
ART. 359, DO CPC. AUSENTE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 284/STF. MULTA DO ART. 557, DO CPC. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de junho de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.180 - SC (2014/0305290-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LORIMAR STAHNKE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
  GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LORIMAR STAHNKE contra 

decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VALOR INTEGRALIZADO. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
OFENSA AO ART. 359, DO CPC. AUSENTE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 284/STF. MULTA DO 
ART. 557, DO CPC. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(e-STJ fls. 326/329)

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade da Súmula 284/STF e que "acaso não tendo havido o 

prequestionamento da matéria na instância recorrida, é pedido alternativo 

formulado no recurso especial interposto que o STJ determine que a questão 

requerida seja decidida pelo tribunal recorrido" (e-STJ fls. 332/342).

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.180 - SC (2014/0305290-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor, na parte 

que interessa ao agravo regimental:  

Com relação à ofensa ao art. 359, verifica-se que essa  a matéria não 
foi objeto de debate pelo tribunal de origem e os embargos de 
declaração apresentados não cumpriram com a finalidade de 
prequestionar a matéria. Ademais, a parte recorrente não se 
desincumbiu do ônus de demonstrar, nas razões do recurso especial, 
eventual violação ao art. 535 do CPC. 

Nessa hipótese, sob pena de se ter frustrada a exigência constitucional 
do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância, há que incidir o enunciado da Súmula 211/STJ.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 
211/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N. 182/STJ E 284/STF.
1. O reexame do conjunto fático-probatório dos autos é vedado em 
sede de recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
2. Aplica-se o óbice previsto nas Súmulas n. 211/STJ e 282/STF 
quando a questão suscitada no recurso especial, não obstante a 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pela Corte 
a quo.
3. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não 
regulariza a omissão apontada, depende da demonstração, nas 
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razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.
4. É inviável agravo regimental que deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos adotados na decisão agravada, 
deixando de demostrar que os óbices indicados no decisório não 
teriam aplicação. Incidência das Súmulas n. 182/STJ e 284/STF.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 297.309/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 03/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CLÁUSULA "AD EXITUM". 
ARTS. 393, 594 e 606 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DO 
JULGADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constata-se que o Tribunal de origem, apesar da oposição dos 
embargos declaratórios, não examinou a controvérsia sob o 
enfoque dado pela agravante, razão pela qual, à falta do 
necessário prequestionamento, a questão não merece ser 
conhecida. Caberia à agravante, de acordo com a iterativa 
jurisprudência desta Corte, alegar, nas razões do apelo especial, 
violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, providência, 
todavia, da qual não se incumbiu. Correta, portanto, a aplicação 
da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A revisão do julgado, conforme postulada pela agravante, 
demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos e 
a revisão de cláusula contratual, atraindo a incidência das Súmulas 
5 e 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 206.942/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 15/10/2014)

Por fim, quanto à multa do art. 557, do Código de Processo Civil, 
observa-se que as razões recursais estão dissociadas do contexto dos 
autos, visto que tal multa sequer fora aplicada, fazendo incidir, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF. 
(e-STJ fls. 326/329)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0305290-7 AREsp 642.180 / SC

Números Origem:  00657329420148240000  20130673810  20130673810000100  20130673810000101  
20130673810000200  20130673810000201  657329420148240000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LORIMAR STAHNKE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LORIMAR STAHNKE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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